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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho Normativo n.o 46/2004

Considerando que, nos termos do artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 290-A/2001, o primeiro concurso para pro-
vimento na categoria de inspector de nível 3 será interno
de acesso limitado;

Considerando que o acesso à categoria de inspector,
de nível 3 está sujeito à prévia aprovação em estágio
probatório, previsto no artigo 30.o do Estatuto do Pes-
soal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, aprovado
pelo citado Decreto-Lei n.o 290-A/2001:

Determino, nos termos e ao abrigo do disposto no
referido artigo 30.o, que seja aprovado o Regulamento
do Estágio Probatório para Acesso à Categoria de Ins-
pector de Nível 3, anexo ao presente despacho.

Ministério da Administração Interna, 27 de Setembro
de 2004. — O Ministro da Administração Interna,
Daniel Viegas Sanches.

REGULAMENTO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO DE ACESSO À CATE-
GORIA DE INSPECTOR DE NÍVEL 3 DA CARREIRA DE INVES-
TIGAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO DE ESTRANGEIROS E
FRONTEIRAS.

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação e objectivos

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se ao estágio pro-
batório, adiante abreviadamente designado por estágio,
a que deverão ser submetidos os candidatos a inspec-
tores da carreira de investigação e fiscalização do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras (CIF/SEF), nos termos pre-
vistos no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 290-A/2001, de
17 de Novembro.

Artigo 2.o

Objectivos do estágio

O estágio tem por objectivos a formação teórica e
prática dos estagiários, por forma a assegurar a formação
necessária ao desempenho das funções inerentes à cate-
goria de inspector.

CAPÍTULO II

Plano do estágio

Artigo 3.o

Plano do estágio

O estágio probatório tem a duração de um ano, com-
preendendo uma fase formativa teórica e uma fase for-
mativa prática.

Artigo 4.o

Fase formativa teórica

1 — Na fase formativa teórica serão ministrados os
conhecimentos teóricos e as técnicas específicas neces-
sários ao desempenho das funções de inspector.

2 — O plano e a duração da fase formativa teórica
do estágio e das áreas curriculares e disciplinas que a
integram constam do mapa anexo ao presente Regu-
lamento.

Artigo 5.o

Fase formativa prática

1 — A fase formativa prática consiste na ministração
de adequadas práticas e técnicas específicas ao conteúdo
funcional da categoria de inspector.

2 — O adestramento referido no número anterior é
feito através de um exercício tutelado de funções.

3 — O exercício tutelado de funções é efectuado nas
unidades operacionais e técnicas do Serviço, sendo os
estagiários distribuídos de modo a cobrir, de forma equi-
tativa, todos os módulos de conhecimentos teóricos
adquiridos.

4 — Em cada unidade orgânica será(ão) designado(s),
por despacho do director-geral do SEF, monitor(es),
sob proposta do coordenador de estágio para a fase
formativa prática.

5 — A afectação dos estagiários será efectuada inde-
pendentemente da localidade onde o estagiário possua
a sua residência.

Artigo 6.o

Calendarização

A calendarização, o horário e o local de realização
da fase formativa teórica e da fase formativa prática
serão objecto de despacho do director-geral do SEF.

CAPÍTULO III

Coordenador, monitores e orientadores de estágio

Artigo 7.o

Coordenação do estágio probatório

1 — A coordenação do estágio é assegurada por um
coordenador de estágio, designado por despacho do
director-geral do SEF, podendo, em função da espe-
cificidade do concurso, ser designado um coordenador,
com experiência profissional reconhecida, para a fase
formativa prática.

2 — Compete ao coordenador de estágio:

a) Assegurar a organização do estágio, designada-
mente definição de horários, bem como a gestão
do equipamento e do material de formação
necessários;

b) Promover os contactos com os formadores e
acompanhar a respectiva actividade formativa
durante o estágio;

c) Articular com os formadores a definição e uni-
formização de objectivos e métodos pedagógi-
cos, conteúdos programáticos, metodologias e
critérios de avaliação;

d) Elaborar relatório final de avaliação do estágio;
e) Assegurar a aplicação do presente Regula-

mento;
f) Exercer outras competências previstas no pre-

sente Regulamento e praticar os demais actos
necessários à organização ou prossecução do
estágio.

3 — O coordenador de estágio fica na dependência
directa e imediata do director-geral do SEF.

4 — O coordenador de estágio terá a colaboração per-
manente da Direcção Central de Gestão e Adminis-
tração (DCGA) e da Direcção Central de Informática
(DCI) do SEF.
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Artigo 8.o

Formadores

1 — As disciplinas e matérias que integram as áreas
curriculares do programa de estágio são ministradas por
formadores internos e ou por formadores externos de
reconhecida competência teórica e técnica nas discipli-
nas e matérias a ministrar.

2 — A selecção e a designação dos formadores são
efectuadas pelo coordenador de estágio.

3 — Nos casos em que uma disciplina seja ministrada
por mais de um formador, é definido o respectivo coor-
denador no momento da designação.

4 — Compete aos formadores:

a) Colaborar na definição dos objectivos pedagó-
gicos e na elaboração do conteúdo programático
das respectivas disciplinas;

b) Ministrar a matéria das respectivas disciplinas
nos termos previamente definidos;

c) Assegurar o controlo da assiduidade;
d) Preparar o material didáctico de apoio neces-

sário;
e) Avaliar e classificar os candidatos que integram

o estágio nos termos definidos no presente
Regulamento.

CAPÍTULO IV

Avaliação e classificação do estágio

SECÇÃO I

Fase formativa teórica

Artigo 9.o

Avaliação

1 — No âmbito da fase formativa teórica, os candi-
datos são submetidos a provas escritas de avaliação de
conhecimentos em cada disciplina, sendo obrigatória
pelo menos uma prova escrita final.

2 — Na avaliação das provas referidas no número
anterior são tomados em consideração:

a) O nível de conhecimentos teóricos adquiridos;
b) A capacidade de exposição, argumentação e

organização;
c) A aptidão na utilização dos meios informáticos

na óptica do utilizador.

3 — Para a avaliação final do candidato em cada dis-
ciplina são igualmente relevantes a sua participação, oral
e escrita, ao longo das sessões e os trabalhos realizados
durante a acção de formação.

Artigo 10.o

Classificação

1 — A classificação dos estagiários em cada uma das
disciplinas que compõem as diversas áreas curriculares
será graduada de 0 a 20 valores.

2 — A classificação final da fase formativa teórica será
a resultante da média aritmética simples da classificação
obtida em cada uma das áreas curriculares.

SECÇÃO II

Fase formativa prática

Artigo 11.o

Avaliação

1 — A avaliação da fase formativa prática consiste
no exercício tutelado de funções e será efectuada com
base na observação da actuação dos estagiários durante
o desempenho das tarefas que sejam distribuídas e na
análise de informações e documentos por eles elabo-
rados, podendo ainda basear-se em provas específicas
tendentes a aferir as suas capacidades e aptidões para
as funções inerentes à categoria de inspector.

2 — A referida avaliação, nos termos do número ante-
rior, terá em conta os seguintes critérios:

a) Capacidade de coordenação e planeamento;
b) Adequada aplicação dos conhecimentos teóri-

cos às práticas de planeamento e coordenação
operacional;

c) Capacidade de decisão nos procedimentos que
de acordo com o conteúdo funcional respectivo
hajam de coordenar na instrução e execução,
bem como no planeamento concreto de acções
de fiscalização e investigação criminal;

d) Capacidade de organização de relatórios, pare-
ceres e despachos, bem como respectiva fun-
damentação;

e) Capacidade de gestão e chefia dos elementos
ou unidades orgânicas que lhes estejam des-
tinados;

f) Nível de adequação ética, deontológica e inter-
pessoal nas estruturas orgânicas que chefiem ou
em que estejam inseridos;

g) Aptidão para executar e fazer cumprir os planos
de actividades da estrutura orgânica em que
esteja inserido e os objectivos específicos da uni-
dade orgânica que chefie.

Artigo 12.o

Classificação

A classificação da fase formativa prática será efec-
tuada com base nos critérios estabelecidos no artigo
anterior e traduzir-se-á na atribuição de uma nota de
mérito (NM), graduada de 0 a 20 valores.

SECÇÃO III

Classificação do estágio probatório

Artigo 13.o

Apuramento da classificação

Sem prejuízo do disposto no artigo 18.o do presente
Regulamento, o apuramento da classificação do estágio
probatório (CEP) será feito de acordo com a fórmula
adiante indicada, sendo tal classificação a resultante da
média aritmética ponderada da classificação final da fase
formativa teórica (CFT) e da classificação da fase for-
mativa prática:

CEP = (CFT+2×NM)/3



6820 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 272 — 19 de Novembro de 2004

Artigo 14.o

Classificação

1 — A classificação da fase formativa teórica e da
fase formativa prática e a classificação do estágio pro-
batório constarão de relatório final a elaborar pelo res-
pectivo coordenador de estágio.

2 — Do relatório final referido no número anterior
constará uma lista ordenando os estagiários de acordo
com a classificação apurada no estágio probatório, a
qual será sujeita a homologação pelo director-geral do
SEF.

3 — Na ordenação dos estagiários na lista de clas-
sificação do estágio probatório, os factores de desempate
a aplicar em caso de igualdade serão, sucessivamente,
os seguintes:

a) Melhor nota de mérito;
b) Maiores habilitações literárias;
c) Menos idade.

CAPÍTULO V

Regime aplicável aos estagiários

Artigo 15.o

Assiduidade

1 — Os estagiários estão obrigados à frequência, com
assiduidade e pontualidade, de todas as disciplinas cur-
riculares e actividades programadas, bem como à exe-
cução das tarefas e dos trabalhos que lhes forem dis-
tribuídos, no cumprimento do plano total do estágio.

2 — O controlo de presenças será feito pelo sistema
de assinatura de folhas, que serão recolhidas pelo moni-
tor ou orientador de estágio logo no início de cada aula
ou de cada período relativo ao exercício tutelado de
funções e entregues por aquele ao coordenador de está-
gio após o respectivo termo.

Artigo 16.o

Regime de faltas

1 — As ausências contam-se por unidade de tempo
de formação, teórica ou prática.

2 — Considera-se unidade de tempo de formação o
período que decorre entre o início e o termo de uma
sessão de trabalho, sem intervalo.

3 — Os estagiários estão obrigados à justificação das
faltas, devendo esta fazer-se no dia imediatamente sub-
sequente ao da última ausência, em folha própria, que
será entregue ao funcionário responsável pelo apoio
administrativo.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
os estagiários devem comunicar, pelo meio mais expe-

dito, a sua ausência no próprio dia em que esta se
verificar.

5 — Cabe ao coordenador de estágio decidir sobre
a justificação das faltas dadas, podendo, sempre que
necessário, obter o parecer do respectivo monitor ou
orientador.

6 — O número total das ausências, ainda que jus-
tificadas, não poderá exceder 25% do total das horas
de qualquer das áreas curriculares da fase formativa
teórica ou 10% do total das unidades de tempo de dura-
ção da fase formativa prática.

7 — As faltas que perfaçam o total de sete horas de
formação são registadas como faltas ao serviço para efei-
tos de aplicação do regime legal de faltas.

Artigo 17.o

Férias

1 — Os estagiários apenas poderão gozar o período
de férias na fase formativa prática.

2 — O período de férias não poderá ser superior a
22 dias úteis.

Artigo 18.o

Causas de reprovação no estágio

Determinam a reprovação no estágio:

a) Três faltas injustificadas, seguidas ou interpo-
ladas;

b) O número total de ausências, incluindo faltas
justificadas, superior a 25% do total de horas
de qualquer das áreas curriculares da fase for-
mativa teórica ou a 10% do total de unidades
de tempo de duração da fase formativa prática;

c) A não aceitação pelo estagiário da afectação
a que se refere o n.o 3 do artigo 5.o, para efeito
da realização do exercício tutelado de funções;

d) A obtenção na fase formativa teórica de uma
nota inferior a 9,5 valores em cada uma das
áreas curriculares;

e) A obtenção de nota de mérito inferior a
9,5 valores;

f) Comportamento do estagiário inequivocamente
revelador de desinteresse pela aquisição de
conhecimentos, pelo desempenho de tarefas ou
pela realização dos trabalhos que lhe sejam dis-
tribuídos durante o estágio probatório;

g) A adopção de comportamentos, pelos estagiá-
rios, incompatíveis com a dignidade da função
inerente à categoria de inspector ou reveladores
de falta de urbanidade ou respeito para com
o coordenador, os monitores, os orientadores
de estágio, os funcionários do SEF e os utentes
do serviço em geral.

MAPA

(a que se refere o n.o 2 do artigo 4.o)

Áreas curriculares Disciplinas Carga horária

Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sociologia das Migrações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Análise Comportamental/Psicologia Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Direitos Humanos, Racismo e Xenofobia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24
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Áreas curriculares Disciplinas Carga horária

Ciências Jurídicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Direito Constitucional (enfoque nos poderes de polícia) . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Direito Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36
Direito Penal e Processual Penal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36
Regime de Estrangeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54
Regime de Contra-Ordenações (NP de suporte) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 156

Áreas Técnico-Periciais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Documentação de Segurança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Planeamento Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Âmbito, Métodos e Técnicas de Investigação Criminal e de Intervenção

Policial.
18

Análise e Tratamento de Informação (incluindo análise e avaliação de
riscos/ameaças).

12

Elaboração/Análise de Relatórios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Armamento e Tiro (englobando o treino regular do 2.o semestre) . . . . . . . . 6

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66

Área de Gestão e Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . Gestão por Objectivos e Avaliação de Desempenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24
Gestão e Administração de Pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Contabilidade e Orçamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Deontologia e Ética Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60

Área Complementar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnologias da Informação (deverá incluir conhecimentos de Word Avan-
çado, Powerpoint, Outlook, Administração — organização de ficheiros,
limpeza de ficheiros, salvaguarda de ficheiros).

36

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36

Inglês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Francês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60

Educação Física/Defesa Pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PESCAS
E FLORESTAS

Portaria n.o 1414/2004

de 19 de Novembro

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Oleiros:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-

cas e Florestas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

municipal do Estreito (processo n.o 3898-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
o Grupo Desportivo Águias do Moradal, com o número
de pessoa colectiva 500889937, com sede em Estreito,
6160-115 Estreito.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Estreito, município de Oleiros, com a área
de 6077 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, os critérios de proporcionalidade
de acesso dos caçadores a esta zona de caça compreen-
dem as seguintes percentagens:

a) 40% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 40% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
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Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 4 de Novembro de 2004.

Portaria n.o 1415/2004
de 19 de Novembro

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Estre-
moz:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de
caça municipal da Herdade da Defesa (processo
n.o 3899-DGRF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestão para a Associação de Caçadores de São
Lourenço de Mamporcão, com o número de pessoa
colectiva 503555932 e sede no Monte dos Tibérios,
7100 São Lourenço de Mamporcão.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de São Bento de Ana Loura, município de
Estremoz, com a área de 289 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, os critérios de proporcionalidade
de acesso dos caçadores a esta zona de caça compreen-
dem as seguintes percentagens:

a) 40% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 5% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 45% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 4 de Novembro de 2004.

Portaria n.o 1416/2004
de 19 de Novembro

Pela Portaria n.o 1208/2001, de 19 de Outubro, foi
renovada até 16 de Outubro de 2007 a zona de caça
associativa da Quinta da Ota e outros (processo
n.o 154-DGRF), situada no município de Alenquer, con-
cessionada ao Centro Social, Recreativo e Desportivo
da Ota.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos, com a
área de 234,12 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o

do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e nos
artigos 11.o e 12.o e na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa renovada
pela Portaria n.o 1208/2001, de 19 de Outubro, vários
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prédios rústicos sitos na freguesia da Ota, município
de Alenquer, com a área de 234,12 ha, ficando a mesma
com a áera total de 2091 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação é condicionada à apresen-
tação de comprovativo da habilitação da entidade reque-
rente para gerir zonas de caça associativas no prazo
de seis meses após a publicação da presente portaria.

3.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

4.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002,
de 25 de Outubro, com a redacção que lhe foi conferida
pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 4 de Novembro de 2004.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.o 1417/2004

de 19 de Novembro

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado dos
Transportes e Comunicações, ao abrigo das disposições
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 360/85, de 3 de Setem-
bro, que seja lançada em circulação, cumulativamente
com as que estão em vigor, uma emissão de selos come-
morativa do «Natal 2004», com as seguintes carac-
terísticas:

Designer: Vítor Santos;
Dimensão: 40 mm ×30 mm;
Impressor: Cartor Security Printing;
1.o dia de circulação: 19 de Novembro de 2004;
Taxas, motivos e quantidades:

E 0,30 — Adoração dos Magos, atribuído a
Jorge Afonso, século XVI, Museu de Setú-
bal — 250 000;

E 0,45 — Adoração dos Magos, Escola Fla-
menga, século XVI, Museu de Arte Sacra,
Funchal — 400 000;

E 0,56 — Descanso na Fuga para o Egipto,
Francisco Vieira (Lusitano), século XVIII,
Museu Nacional de Arte Antiga —
250 000;

E 0,72 — Presépio, Escola Portuguesa,
século XVI, Museu de Setúbal — 300 000;

Bloco de E 3 — Presépio, Josefa de Óbidos,
século XVII, Museu Nacional de Arte
Antiga — 60 000.

O Secretário de Estado dos Transportes e Comu-
nicações, Jorge Manuel Martins Borrego, em 29 de Outu-
bro de 2004.
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1 Ver condições em http://www.incm.pt/servlets/buscas.
2 Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
3 3.a série só concursos públicos.
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